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MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO - 

SMHADU: subsídios para a definição de políticas de sistemas de arquivo e gestão 

documental no município de Rio Grande 
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Resumo: 

O plano de classificação é o instrumento de gestão documental que garante a 

organicidade do acervo por meio da representação das relações estruturais e/ou 

funcionais do fundo documental, e a organização dos documentos de acordo com a 

mesma. Neste sentido, este trabalho visa: apresentar os resultados parciais do processo 

de elaboração do plano de classificação da Secretaria Municipal de Habitação e 

Desenvolvimento Urbano da cidade do Rio Grande (SMHADU), e; propor a adoção de 

políticas públicas no que tange a gestão documental do município, através de subsídios 

referentes ao Sistema de Arquivos do Rio Grande do Sul (SIARQ-RS). Os métodos 

utilizados neste trabalho foram: a pesquisa documental e bibliográfica, a observação 

pessoal e a realização de entrevistas. A coleta das informações possibilitou a 

compreensão do contexto documental, com especial atenção para o conhecimento das 

funções e atividades da referida instituição, assim como os documentos produzidos em 

consequência destas. Acredita-se que a realização deste estudo na Secretaria 

proporcionará subsídios para reflexões pertinentes a definição de políticas de sistemas 

de arquivo e gestão documental no município. 

 

Palavras chave: Plano de classificação. Sistema de arquivos. Sistema de gestão 

documental. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O município de Rio Grande localiza-se a aproximadamente 320 KM de Porto 

Alegre, capital do Rio Grande do Sul. Sua fundação remonta a 1737 (FIGURA 1), o que 

lhe confere o título de uma das cidades mais antigas do estado. 
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FIGURA 1: Origem do município de Rio Grande (RS). 

FONTE: Rio Grande 2015, p. 3
5
. 

Atualmente a Prefeitura é constituída por 21 unidades administrativas, entre 

elas, 16 secretarias (TABELA 1).  

PREFEITURA MUNICIPAL DO RIO GRANDE 

Gabinete do Prefeito 

Gabinete do Vice Prefeito / Defesa Civil  

Procuradoria Jurídica  

Gabinete de Comunicação e Marketing 

Departamento Autárquico de Transportes Coletivos  

Secretaria Municipal da Fazenda  

Secretaria Municipal de Saúde  

Secretaria Municipal de Educação e Cultura  

Secretaria Municipal de Coordenação e Planejamento  

Secretaria Municipal de Obras e Viação  

Secretaria Municipal da Segurança, dos Transportes e do Trânsito  

Secretaria Municipal de Cidadania e Assistência Social  

Secretaria Municipal de Serviços Urbanos  

Secretaria Municipal de Agricultura  

Secretário Geral de Governo  

Secretário para Assuntos Extraordinários  

Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Lazer  

Secretaria Municipal do Meio Ambiente  

Secretaria Municipal da Pesca  

Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano  

Secretaria Especial do Cassino  

TABELA 1: Unidades administrativas da Prefeitura Municipal do Rio Grande (RS). 

FONTE: Prefeitura Municipal do Rio Grande (RS), disponível em
6
. 

 

                                                 
5
 Disponível em 

http://www.bancodedadoszonasul.com.br/htmlarea/midia/files/Rio%20Grande%202015%20parte1.pdf. 

Acesso em 28 jul. 2012. 
6
 Disponível em http://www.riogrande.rs.gov.br/pagina/index.php/secretarias. Acesso em 28 jul. 2012. 
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Em Rio Grande não há uma política arquivística que disponibilize o correto 

tratamento ao acervo produzido ao longo de sua trajetória. Em conseqüência disto, o 

município não dispõem de um sistema de arquivos e gestão documental, inviabilizando 

o uso dos documentos de arquivo em sua plenitude, o que possibilitaria à entidade 

produtora de documentos 

conduzir as atividades de forma transparente, possibilitando a governança e o 

controle social das informações; apoiar e documentar a elaboração de 

políticas e o processo de tomada de decisão; possibilitar a continuidade das 

atividades em caso de sinistros; fornecer evidência em caso de litígios; 

proteger os interesses do órgão ou entidade e os direitos dos funcionários e 

dos usuários ou clientes; assegurar e documentar as atividades de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação, bem como a pesquisa histórica; manter a 

memória corporativa e coletiva (e-Arq Brasil, 2011, p. 17). 

 

Diante do exposto, o presente trabalho foi desenvolvido na Secretaria Municipal 

de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SMHADU), tendo como objetivo principal a 

elaboração de um plano de classificação de documentos e a proposição de políticas 

arquivísticas para o município. Neste estudo, tais propósitos estão alinhados aos 

instrumentos e dispositivos do Sistema de Arquivos do Rio Grande do Sul (SIARQ/RS), 

no intuito de analisar a possibilidade de adesão ao referido Sistema. 

A gestão documental é o conjunto de procedimentos e operações técnicas que 

fazem das administrações públicas e, respectivamente de seus arquivos, órgãos atuantes 

e eficazes no desempenho de suas atividades. O plano de classificação é um instrumento 

de gestão documental, cuja elaboração e/ou implementação
7
 requer o estudo do contexto 

e da produção documental do produtor para, desta forma, identificar a estrutura interna 

do fundo documental (séries/classes, subséries/subclasses, dossiês, processos, tipos 

documentais etc.). Assim, é possível compreender a composição do conjunto de 

documentos com uma mesma proveniência, ou seja, a SMHADU. 

                                                 
7
 É possível observar nas instituições públicas brasileiras iniciativas de normalização dos instrumentos de 

gestão documental, onde o órgão central do sistema de arquivos e/ou gestão documental elabora um 

instrumento geral, adaptado às particularidades orgânico funcionais da instituição produtora de 

documentos no momento de sua implementação. A Resolução 14 do CONARQ 

(http://www.conarq.arquivonacional.gov.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=65&sid=46&tpl=printervi

ew), por exemplo, determina a adoção do “Código de Classificação de Documentos de Arquivo para a 

Administração Pública: Atividades-Meio” e da “Tabela Básica de Temporalidade e Destinação de 

Documentos de Arquivo Relativos às Atividades-Meio da Administração Pública para os órgãos e 

entidades que integram o Sistema Nacional de Arquivos (SINAR). 
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Diante disso, esta ação justifica-se por apresentar as reflexões e os resultados 

parciais do processo de elaboração do plano de classificação da SMHADU, uma vez 

que este é o instrumento de gestão documental que assegura a organicidade do acervo 

por meio da representação das relações estruturais e/ou funcionais dos documentos que 

integram o fundo documental, e a conseqüente organização dos mesmos, qualificando e 

agilizando a recuperação das informações desejadas. Acredita-se que desta forma será 

possível analisar a possibilidade de propor a adoção de políticas públicas no que tange a 

gestão documental do município, por meio do SIARQ-RS.  

Em termos metodológicos, apresenta-se um estudo de caráter descritivo, 

abordagem qualitativa, com finalidade aplicada, com a intenção de gerar conhecimentos 

para a aplicação prática e solução de problemas específicos
8
. A coleta dos dados 

necessários a compreensão dos contextos de produção documental
9
 da SMHADU 

utilizou-se da pesquisa documental, para o estudo dos estatutos, regimentos, 

regulamentos, normas e demais documentos que regulamentam as ações e o 

funcionamento da instituição.  

A pesquisa documental foi complementada pela pesquisa bibliográfica, 

observação pessoal e realização de entrevistas
10

. As entrevistas, fundamentais ao 

esclarecimento das atribuições do órgão, foram realizadas com o Sr. Cilon de Almeida 

Leite (Diretor do Complexo Administrativo), o Sr. Edison Menestrini Corrêa (Chefe de 

Divisão do Complexo Administrativo) e a Sra. Sônia Ávila Almeida (Diretora do 

Complexo Habitacional). Também foi de grande valia para os esclarecimentos das 

atividades e funções da SMADHU, o estudo realizado pelo Sr. Antônio Cleber Santos 

Silva (Engenheiro do complexo habitacional), que apresenta um histórico resumido da 

política habitacional do Município do Rio Grande. 

1 CLASSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS ARQUIVÍSTICOS: 

CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS
11

 

                                                 
8
 Rampazzo, Lino. Metodologia Científica. 3ª Ed. São Paulo, 2005. 

9
 Neste trabalho evidencia-se a pesquisa do Contexto de Proveniência, ou seja, dos “organogramas, 

regimentos e regulamentos internos que identificam a instituição produtora de documentos”; e do 

Contexto de Procedimento, que se refere “normas internas que regulam a criação, tramitação, uso e 

arquivamento dos documentos da instituição” (e-Arq Brasi, 2011, p. 120). 
10

 Métodos científicos segundo teorias de Rampazzo (2005).  
11

 Bellotto (2004, p. 135) expõe a origem da utilização dos termos classificação e arranjo na literatura 

nacional, bem como os motivos que fizeram os estudiosos de terminologia arquivística optar pelo uso do 

termo classificação tanto para arquivos correntes quanto para arquivos permanentes. Neste estudo segue-

se esta tendência, sem as diferenciar os termos em decorrência de sua aplicação ao longo do ciclo de vida 
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A proposta de classificação dos documentos da SMHADU teve como premissa o 

postulado teórico expresso nos princípios, teorias e métodos arquivísticos. Inicialmente, 

é primacial destacar as particularidades do objeto em estudo e, para tanto, recorre-se à 

Bellotto ao afirmar que 

os documentos de arquivo são os produzidos por uma entidade pública ou 

privada ou por uma família ou pessoa no transcurso das funções que 

justificam sua existência como tal, guardando esses documentos relações 

orgânicas entre si. Surgem, pois, por motivos funcionais administrativos e 

legais. Tratam, sobretudo de provar, de testemunhar alguma coisa. Sua 

apresentação pode ser manuscrita, impressa ou audiovisual; são em geral 

exemplares únicos e sua gama é variadíssima, assim como sua forma e 

suporte. (BELLOTTO, 2006, p.37). 

 

Ao discorrer sobre as características dos documentos arquivísticos, Bellotto 

enfatiza o caráter orgânico dos arquivos, que é elemento fundamental do Princípio da 

Proveniência e do Princípio de Respeito à Ordem Original. De acordo com Rousseau e 

Couture (1998, p. 79), o Princípio de Proveniência, também conhecido como Princípio 

de Respeito aos Fundos, é considerado “a base teórica, a lei que rege todas as 

intervenções arquivísticas”, e sua definição comporta dois enfoques complementares, 

onde 

os arquivos de uma mesma proveniência não devem ser misturados com os 

de outra proveniência e devem ser conservados segundo a sua ordem 

primitiva, caso exista; ou o princípio segundo o qual cada documento deve 

ser colocado no fundo de onde provém e, nesse fundo, no seu lugar de 

origem. (ROUSSEAU e COUTURE, 1998, p. 82). 

 

Posteriormente, os autores direcionam sua abordagem ao que denominam graus 

de aplicação do princípio de proveniência onde:  

 o primeiro grau: considera o fundo de arquivo como entidade distinta, mantendo-se 

juntos os documentos produzidos por um mesmo indivíduo, família ou instituição; 

 o segundo grau: determina que o documento deve ocupar um lugar específico dentro 

do fundo documental de acordo com sua ordem original. 

Pode-se inferir que o segundo grau de aplicação do Princípio da Proveniência 

(Rousseau e Couture, 1998) constitui-se na aplicação do Princípio de Respeito à Ordem 

Original. Logo, a aplicação conjunta dos princípios (TABELA 2) no tratamento dos 

                                                                                                                                               
dos documentos, posto que tanto nos arquivos correntes quanto nos arquivos permanentes a essência deste 

procedimento refere-se a representação do contexto em que o documento arquivístico foi produzido. 
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acervos garante a sua organicidade
12

, uma das principais qualidades do documento 

arquivístico. 

PRINCÍPIO 

PRINCÍPIO DA 

PROVENIÊNCIA ou PRINCÍPIO 

DE RESPEITO AOS FUNDOS 

PRINCÍPIO DE RESPEITO À 

ORDEM ORIGINAL 

DEFINIÇÃO 

Princípio segundo o qual os arquivos 

originários de uma instituição ou de 

uma pessoa devem manter sua 

individualidade não sendo 

misturados aos de origem diversa. 

Princípio que, levando em conta as 

relações estruturais e funcionais que 

presidem a gênese dos arquivos, 

garante sua organicidade.  

RESULTADO 
Identificação dos fundos 

documentais (quadro de fundos). 

Composição do fundo documental 

(seções, séries, etc, estabelecidos no 

plano de classificação). 

TABELA 2: Princípio da Proveniência e Princípio de Respeito à Ordem Original. 

FONTE: Definições do Dicionário de Terminologia Arquivística (1996); tabela também disponível em 

SILVA (2010, p. 39).  

 

Estes princípios mantêm relação direta com o procedimento de classificação 

arquivística, pois como explica Heredia Herrera (1993, p. 266) classificar é  

dividir o separar un conjunto de elementos estableciendo clases, grupos o 

series, de tal manera que dichos grupos queden integrados formando parte 

de la estructura de un todo. Cada grupo o clase es único y distinto de los 

demás, con sus características propias que lo diferencian de los otros, pero 

insisto, formando parte de una estructura jerárquica; cada grupo a su vez es 

susceptible de subdivisiones. (HEREDIA HERRERA, 1993, p. 266) 

 

Nesta linha, o plano de classificação constitui-se no que Heredia Herrera chama 

de “materialización de la clasificación”, pois a “la clasificación siguiendo el principio 

de procedencia precisa de plasmación material en un esquema o cuadro que no es otra 

cosa que el andamio para sistematizar cada fondo en sus secciones y series”. 

(HEREDIA HERRERA, 1993, p. 267). 

Segundo Schellenberg (2006), a classificação deve seguir alguns princípios, que 

incluem elementos e métodos de classificação. “A classificação deve refletir as 

atividades de seu órgão produtor, seguindo três elementos indispensáveis: a ação que os 

documentos se referem, estrutura do órgão que os produz e assunto dos documentos” 

(Schellenberg 2006 p.84).  Conforme o autor, os documentos são decorrentes de ações 

decodificadas em uma função, atividade ou ato. A função abrange responsabilidades de 

forma mais ampla, ou seja, corresponde aos objetivos para os quais o órgão foi criado. 

Pode-se dizer que às funções são formalizadas em leis ou regulamentos. As atividades 

são desenvolvidas conforme a função.  

                                                 
12 

Organicidade: “qualidade segundo a qual os arquivos refletem a estrutura, funções e atividades da 

entidade acumuladora em suas relações internas e externas.” (DTA, 1996, p. 57). 
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No caso da SMHADU, por exemplo, (Figura 2), destaca-se entre as funções, 

gerir e implementar a política habitacional no município; logo, para alcançar esse 

objetivo, realiza-se as atividades administrar o patrimônio imobiliário e realizar a 

regularização fundiária das áreas irregulares. As atividades, por sua vez, podem se 

subdividir em operações ou atos específicos.  

SMHADU: FUNÇÃO X ATIVIDADE 

 

FUNÇÃO :

 

gerir e implementar a política habitacional no município  

 

 

ATIVIDADE:

 

 administrar o patrimônio imobiliário 

 realizar a regularização fundiária das áreas irregulares do 

município 

FIGURA 2: SMHADU - Função X Atividade 

FONTE: Informações sistematizadas pelos autores. 

Ainda segundo Schellenberg a instituição a fim de cumprir com suas funções 

básicas realiza duas principais atividades: fins (substantivas) e meios (facilitativas ou 

auxiliares). As atividades-fim são para as quais o órgão foi criado, isto é, o trabalho 

técnico e profissional. Já as atividades-meio se referem às atividades auxiliares, que se 

relacionam com a administração, ou seja, necessárias a execução das funções básicas. 

Na execução de qualquer atividade, seja auxiliar ou substantiva, ocorrem dois tipos de 

operações ou atos: executivos ou políticos e/ou normativos. Os atos executivos são 

decorrentes das diretrizes políticas e os atos políticos são os que determinam a diretriz a 

ser seguida.  

O segundo elemento relevante a classificação de documentos refere-se à 

entidade criadora, pois os documentos refletem a estrutura orgânica do órgão. 

Schellenberg afirma que 

a estrutura orgânica de uma entidade pode ser dividida em unidades de 

assessoramento (staff) e unidades de linha. As unidades de assessoramento 

encarregam-se, em geral, das grandes questões de política, como por 

exemplo, a maneira pela qual a entidade pode ser mais eficientemente 

organizada para executar seu trabalho, como este deve ser planejado e quais 

as principais linhas de ação que devem ser observadas. (Schellenberg, 2006, 

p.86). 

 

Em grandes repartições públicas deve-se obedecer a execução das atividades 

hierarquicamente. Aos de nível superior incumbe-se administrar e supervisionar, e já 

aos de nível inferior, no que tange a administração, compete operações detalhadas e de 

rotina. (Schellenberg, 2006).  
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Por ultimo, o terceiro elemento de classificação está relacionado ao assunto dos 

documentos, que concerne na criação de cabeçalhos por assuntos em casos específicos, 

como por exemplo, material de pesquisa, de referência ou similares. (Schellenberg 

2006). 

Tratando-se de práticas de classificação compreendem-se três tipos de métodos 

utilizados para classificar os documentos de uma instituição, são eles: funcional; 

organizacional e por assunto. A classificação funcional é recomendada, pois divide os 

documentos em classe
13

 e subclasse
14

, conforme suas funções e atividades 

(Schellenberg, 2006). Ao elaborar o plano de classificação é imprescindível que as 

classes sejam formadas a posteriori e não a priori, ou seja, analisando primeiramente o 

contexto de produção dos documentos e da entidade produtora, assim como o 

levantamento de dados do órgão para posteriormente definir um método de 

arquivamento adequado.  

O esquema de classificação deve acontecer em fase corrente, já que os 

documentos serão classificados conforme as funções, atividades, ou seja, separando a 

documentação necessária da secundária, servindo assim como base para a preservação 

ou eliminação dos documentos depois de sua fase corrente. (Schellenberg 2006).  

Para Schellenberg (2006) ao criar um esquema de classificação para 

documentos, a função, pela qual o documento foi criado deve ser considerada, de forma 

a dividir os documentos em classes e subclasses. As maiores funções do órgão devem 

agrupar as classes ou classes principais. Já as secundárias, as classes muito detalhadas e 

as atividades podem compreender uma ou mais unidades de arquivamento, que vêem a 

ser criadas em função de atos referentes a pessoas, lugares ou assuntos.  

A classificação organizacional só é aceitável e aconselhável nos casos de 

governos com organização estável, onde suas funções e processos administrativos sejam 

bem deliberados. Um dos principais meios de agrupar os documentos 

organizacionalmente seria a descentralização do órgão, constituindo assim um relevante 

ato de classificação.  

                                                 
13

 Classe: “Primeira divisão de um plano de classificação ou de um código de classificação”. (DBTA, 

2005. p.49) 
14

 Subclasse: “Num plano de classificação ou código de classificação, a subdivisão da classe”. 

(DBTA,2005. p.157) 
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Para Schellenberg os documentos públicos devem ser classificados 

funcionalmente ou organizacionalmente, sendo conveniente um esquema de 

classificação corrente, onde os cabeçalhos possam refletir as funções e atividades do 

órgão. Além disso, faz-se é necessário o ajuste do mesmo conforme as particularidades 

estruturais e funcionais do órgão produtor de documentos.  

Somente em casos de exceção deve-se elaborar um esquema de classificação por 

assunto, isto é, para determinados tipos de documentos. Enquadram-se entre esses, 

documentos os quais não provêm de “ação governamental” ou não estão vinculados ao 

governo, ou seja, os referentes a informações ou referências, que segundo o autor são 

cada vez mais numerosos dentre a “documentação governamental”. Para tanto se faz 

indispensável que o cabeçalho de assuntos ou tópicos corresponda especificadamente às 

subdivisões lógicas do campo. A aplicação de um esquema de classificação geral por 

assunto pode levar a muitos erros, sendo mais eficientemente aplicáveis os esquemas: 

funcional e organizacional. Os documentos que fazem jus a classificação por assunto 

“não devem ser forçados em um esquema elaborado segundo princípios estabelecidos a 

priori, mas devem ser classificados em classes estabelecidas pragmaticamente sobre 

uma base a posteriori”. (Schellenberg, 2006, p.94).  

Em síntese, o plano de classificação é elaborado de acordo com os elementos, 

métodos e princípios de classificação, mediante a análise detalhada do ambiente em que 

o arquivo está inserido, mais precisamente, o contexto jurídico administrativo, de 

procedimentos, de proveniência e, tecnológico do organismo produtor. É o instrumento 

que proporciona o domínio intelectual do acervo ao demonstrar a relação existente entre 

os documentos e sua origem, representada pelo fundo documental e suas subdivisões 

(seção, série, dossiê, processo, tipo documental etc.).  

Para favorecer a apresentação dos níveis de classificação e o processo de 

organização do acervo, recomenda-se que o plano de classificação seja codificado. De 

acordo com Paes (1997, p.85) a codificação pode ocorrer pelo método decimal ou 

duplex, porém “o método duplex oferece as mesmas possibilidades do método decimal 

no que se refere a agrupamento de assuntos, permitindo, porém, abertura ilimitada de 

classes, razão pela qual é o mais preferido”. Esta codificação proporcionará a abertura 

de novas classes na medida em que houver necessidade, de forma que ao construir o 
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plano não há necessidade de codificação excedente para prever formação de classes e 

subclasses. 

 

2 SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

URBANO (SMHADU) 

 

A SMHADU é um órgão da administração Municipal da cidade do Rio Grande, 

o qual compete gerir o patrimônio imobiliário das áreas do município e 

concomitantemente implantar políticas habitacionais para facilitar o acesso da 

população de baixa renda a lotes e imóveis construídos por programas habitacionais 

(atividade-fim
15

).  E ainda lhe compete, administrar as atividades: financeira, de pessoal 

e aquisição de materiais, dentre outras (atividade-meio
16

) as quais dão sustentabilidade 

às atividades-fim. 

No que alude a sua estrutura, a SMHADU está dividida em dois complexos: 

Administrativo e Habitacional. O Administrativo gerencia as atividades de pagamentos 

de obras, de empresas contratantes de funcionários terceiros, além da aquisição de 

materiais, vale transporte aos funcionários e demais atividades administrativas do órgão, 

estando subdividido em dois setores: Divisão de montagem e material de construção e 

Divisão de controle de material e pessoal. Estando ainda ligado ao complexo 

administrativo, a coordenação do centro municipal de eventos. Local onde está 

localizada a referida secretaria. Já o Complexo Habitacional faz o cadastramento de 

pessoas interessadas em adquirir um imóvel através do sorteio de casas populares. 

Também realiza a regularização fundiária de algumas áreas invadidas do município. 

Estando esse distribuído em: Divisão de comercialização de imóveis; Divisão de 

inscrição e avaliação socioeconômica e Divisão de desenvolvimento Urbano. 

Com base nos estudos realizados pelo Engenheiro Antônio Cleber Santos Silva, 

pode-se compreender que a SMHADU passou por várias transições. Primeiramente 

denominava-se Companhia Rio-Grandina de Desenvolvimento (CRD), logo Secretaria 

Municipal de Habitação e Desenvolvimento (SMHAD), até chegar ao seu nome atual.  

Em 1979 com a Lei 3.436 institui a CRD, sociedade de economia mista, designada a 

                                                 
15

 Segundo DBTA (2005), atividade-fim é a atividade desenvolvida em decorrência das atividades do 

órgão, também chamada de atividade finalística. 
16

 Segundo DBTA (2005), atividade-meio é a atividade que dá suporte à consecução das atividades-fim. 

Também chamada de atividade mantenedora. 
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atender as necessidades habitacionais através da regularização, produção e 

comercialização de terrenos, assim como promover o turismo municipal. A partir disso 

vários loteamentos foram criados. Já em 1993 cria-se o Conselho Municipal de Bem 

Estar Social (COMBEM), e juntamente a este o Fundo Municipal de Bem Estar Social 

(FUMBEM), os quais subsidiaram a implementação de programas habitacionais e 

turísticos com a utilização dos recursos para tanto. Já em 1998 a companhia encerra as 

suas atividades, sendo promulgada através da Lei 5.586 de 26 de dezembro de 2001, 

ano em que houve a extinção legal. Entretanto em 9 de janeiro de 1998 com a Lei 5.205 

a Prefeitura Municipal do Rio Grande realiza uma reforma administrativa, assim como 

nas atribuições da extinta companhia – CRD, passando estas competências à SMHAD. 

Através dessa reforma a secretaria continuou a promover ações nos setores 

habitacionais, além de contribuir para o desenvolvimento turístico municipal. Foi-lhe 

também repassado o COMBEM e o FUMBEM.  No decorrer da administração da 

SMHAD foram construídas moradias para população de baixa renda. Em 8 de dezembro 

de 2005 a Lei 6.182, altera a 5.205 e desmembra a SMHAD em: Secretaria Municipal 

de Turismo, Esporte e Lazer (SMTEL) e Secretaria Municipal de Habitação e 

Desenvolvimento Urbano (SMHADU). 

A SMHADU não dispõe de regimento interno e organograma, regulamentados, 

somente está lei acima citada, que a desmembra, porém consta de uma proposta, 

construída em 2011, pelo servidor público Antônio Cleber. Esta versão preliminar foi 

encaminhada como parecer a uma empresa, prestadora de serviços que irá normalizar
17

 

todos os órgãos do município, construindo regimento, reformulando os existentes e 

atribuindo competências aos setores e funcionários. A partir de 2005 a nova secretaria 

prossegue o Programa Habitacional do Município e assina um novo convênio com a 

Caixa Econômica Federal. 

Em 23 de dezembro de 2008, através da Lei 6.634 cria-se o Fundo Municipal de 

Habitação de Interesse Social (FMHIS) e o Conselho Municipal de Habitação de 

Interesse Social (CMHIS). Sendo o conselho o órgão gestor do Fundo que possui 

caráter deliberativo e consultivo, que tem por finalidade garantir a participação da 

                                                 
17

 Atualmente a Lei 7.265 de 04 de julho de 2012, normaliza e reformula as funções e atividades dos 

órgãos municipais, assim como os cargos do funcionalismo. Entrará em vigor em janeiro de 2013. 

Disponível em: http://177.101.222.2:8080/tlnet/tlconsulta.asp?0,0,1. Acesso em 15 de julho de 2012. 
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comunidade na elaboração e implementação de programas de habitação à população de 

menor renda. Em 2007 com a expansão portuária, a referida secretaria em parceria com 

a Universidade Católica de Pelotas inicia o trabalho técnico social, o qual realiza os 

levantamentos socioeconômicos junto às famílias ocupantes da área de expansão. Foram 

construídas através do convênio com a caixa econômica federal, citado anteriormente, 

unidades habitacionais em diversos bairros da cidade. E ainda estão sendo edificadas 

para transferência de pessoas que residem em áreas portuárias, apartamentos e 

residenciais, além da revitalização de bairros.  

Em 2009, ainda em parceria com a caixa econômica federal, o Governo lança o 

programa Minha Casa Minha Vida. Programa esse de aceleração do crescimento com 

recursos de financiamento, o qual viabilizou a construção de um grande numero de 

unidades habitacionais. Ainda em 2009, contrato firmado entre a Secretaria de 

Habitação e a Fundação Universidade do Rio Grande (FURG) dá-se a elaboração do 

Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS), constituído em consonância às 

orientações do Ministério e Conselho das Cidades, o qual possui como objetivo 

capacitar o município à adesão ao Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social 

(SNHIS), visando orientar o planejamento do setor habitacional, em áreas urbanas e 

rurais, em especial habitações de interesse social do município. 

 

2.1 O Arquivo da Unidade de Administração 

 

O arquivo do Complexo administrativo da SMHADU possui duas estantes de 

aço para dispor suas caixas e mais duas para dispor as pastas/arquivo. Atualmente 

constam nesse arquivo aproximadamente 80 caixas de arquivo cheias e 60 

pastas/arquivo. Nas caixas são armazenados documentos correntes, documentos de 

caráter permanente, ou seja, todos expedidos e recebidos, formando assim uma massa 

documental acumulada. O estado de conservação do arquivo é regular, com ventilação 

através de uma porta que se localiza bem perto do arquivo. A iluminação é amena, são 

quatro lâmpadas fluorescentes que fazem a iluminação, sendo que o prédio é bem 

antigo, e essas se encontram bem mais altas. Tendo em vista alguns documentos 

amarelados em seu grau maior de deteorização. Existe no local do arquivo um extintor 

como proteção contra incêndio. As salas onde a documentação esta localizada possui as 

seguintes medidas: 3,90 x 4,25cm e 3,60 x 4,15cm. 
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No que tange a organização do arquivo não há nenhum tipo de tratamento e/ou 

gestão documental para com a documentação. A mesma inicialmente foi encontrada 

dispersa com documentos espalhados sobre as mesas e estantes, soltos e misturados. 

Dessa forma a busca e acesso aos documentos eram prejudicados retardando muitas 

vezes as ações desejadas, pelo desperdiço de tempo na procura. Apesar de, a 

documentação estar armazenada em caixas e pastas, era complicado constituir uma 

relação orgânica entre os documentos.  Algumas dessas estavam identificadas por 

assuntos, ou pelo tipo documental, ou ainda por nome de pessoa, obra realizada e 

outros. Além disso, foram localizados documentos com clipes e grampos metálicos, em 

invólucros plásticos, dentre outros.  

 

2.2 O Arquivo da Unidade de Habitação  

 

O arquivo do complexo habitacional esta localizado em duas salas, a primeira 

com 3,5 x 3,5cm e a segunda com 5,0 x 4,5cm. Na primeira encontra-se o arquivo vulgo 

“morto”, com cinco estantes de aço, um arquivo de aço e um armário de madeira. Nesse 

localiza-se documentos com grande relevância histórica da secretaria. São referentes à 

extinta CRD que estão armazenados juntamente com os documentos atuais da 

SMHADU. Esta sala possui apenas uma janela que se encontra fechada, que seria a 

única entrada de ventilação no local e ainda a iluminação é inconsistente. Foram 

encontrados em meio a esta documentação insetos (traças). Visto que o ambiente não 

possui limpeza diária e, além disso, não existe nenhum meio de prevenção.  

Já a segunda sala possui três arquivos de aço que também armazenam 

documentos correntes, onde a mesma é bem ventilada e possui boa iluminação. Nessa a 

documentação corrente está em pastas suspensas e encontra-se organizada em ordem 

alfabética. Entretanto a documentação atual do complexo habitacional da primeira sala 

encontra-se em caixas de arquivo e também empilhada sem nenhum invólucro nas 

estantes. Já a documentação de caráter permanente esta amontoada, parcialmente em 

invólucros amarrados e ainda espalhada nas estantes e armários, sem nenhum tipo de 

tratamento. Sendo que nessa sala a documentação está com muitas sujidades. Dentre a 

documentação “permanente”, a qual os documentos estão em invólucros amarrados de 

papel, foi identificada um numeração em cada um, que conforme dados coletados, serve 

de referência para identificação dos documentos, criado para facilitar a busca. 
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3 O SIARQ/RS E A CLASSIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS DA SMHADU: 

REFLEXÕES ACERCA DE POLÍTICAS DE SISTEMAS DE ARQUIVO E 

GESTÃO DOCUMENTAL 

 

O Sistema de Arquivos do Estado do Rio Grande do Sul (SIARQ/RS) foi criado 

nos termos do Decreto nº 20.818, de 26 de dezembro de 1970. Porém, sua configuração 

atual obedece ao disposto no Decreto nº. 47.022, de 25 de fevereiro de 2010, que 

reorganiza o SIARQ/RS, definindo seus objetivos, integrantes e composição, conforme 

TABELA 3. 

SISTEMA DE ARQUIVOS DO RIO GRANDE DO SUL (SIARQ/RS) 

OBJETIVOS 

(Decreto 47.022, Art. 1º) 

INTEGRANTES 

(Decreto 47.022, Art. 2º) 

COMPOSIÇÃO  

(Decreto 47.022, Art. 3º) 

 zelar pelo cumprimento 

dos dispositivos 

constitucionais e legais 

que norteiam o 

funcionamento e o 

acesso às informações 

arquivísticas públicas;  

 racionalizar e 

padronizar a produção 

da informação 

arquivística pública; 

 assegurar a proteção e a 

preservação da 

documentação 

arquivística do Poder 

Público Estadual; 

 estabelecer diretrizes 

para o acesso às 

informações 

arquivísticas públicas, 

de acordo com a 

legislação vigente; 

 promover o inter-

relacionamento dos 

poderes, entes 

municipais e arquivos 

privados;  

 normatizar o tratamento 

da informação 

arquivística a partir do 

uso de novas 

tecnologias.  

 todos os órgãos e 

Entidades da 

Administração Pública 

Estadual; 

 

 facultada a participação 

dos municípios do 

Estado do Rio Grande 

do Sul. 

 

 em ambos os caso, a 

adesão ocorrerá 

mediante a assinatura 

do Termo de Adesão. 

 Comitê Deliberativo; 

 

 Comitê Consultivo; 

 

 Órgão Gestor – o 

Arquivo Público do 

Estado do Rio Grande 

do Sul; 

 

 Órgãos da 

administração pública 

estadual e municipal 

que aderiram ao 

SIARQ/RS. 
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TABELA 3: Objetivos, integrantes e composição do SIARQ/RS. 

FONTE: Decreto 47.022
18

.  

Em conformidade com os objetivos de racionalização e padronização da 

produção da informação arquivística pública, bem como a normatização de seu 

tratamento; o SIARQ/RS disponibiliza instrumentos de gestão documental às suas 

unidades integrantes, viabilizando a organização e destinação dos arquivos desde a 

origem e, conforme necessidade, também nos arquivos de depósito. A Instrução 

Normativa 01 de 2008 (IN 01/2008)
19

 aprova e determina a aplicação do Plano de 

Classificação de Documentos (PCD) e da Tabela de Temporalidade de Documentos 

(TTD) no âmbito do Sistema. 

O procedimento de classificação é definido pela IN 01/2008 como “ato ou efeito 

de analisar e identificar o conteúdo do documento e relacioná-los à função, subfunção, 

série e subsérie da atividade responsável por sua produção ou acumulação”. Desta 

forma, o PCD foi elaborado a partir do estudo das estruturas e atribuições dos Órgãos da 

Administração Pública Direta do Estado, bem como da análise dos documentos por eles 

produzidos, resultando num instrumento com os níveis de classificação representados na 

FIGURA 3. 

NÍVEIS DE CLASSIFICAÇÃO DO PDC DO SIARQ/RS 

 

FUNÇÃO 

 

conjunto de atividades que o Estado exerce para a consecução de seus 

objetivos, independente da unidade administrativa. 

 

 

ATIVIDADE 

 

  agrupamento de atividades afins, correspondendo cada subfunção 

a uma modalidade da respectiva função. 

 

 

SÉRIE 

 

seqüência de documentos relativos à mesma função/atividade. 

 

 

SUBSÉRIE 

 

a subdivisão da série, podendo ser utilizada em razão das 

variantes da função/atividade. 

 

FIGURA 3: PCD SIARQ/RS - níveis de classificação. 

FONTE: Informações sistematizadas a partir da IN 01/2008. 

 Do ponto de vista da aplicação do PCD, destaca-se a preocupação do SIARQ/RS 

com os princípios arquivísticos, determinando na IN 01/2008 que a organização dos 

                                                 
18

  Disponível em 

http://www.apers.rs.gov.br/arquivos/1270132334.Decreto_47.022_de_25.02.2010.pdf. 
19

  Disponível em 

http://www.apers.rs.gov.br/arquivos/1304017564.1270130399.IN_01_de_12.01.2008.pdf. 
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arquivos “deve obedecer ao princípio da proveniência, segundo o qual, os arquivos 

originários de uma instituição ou de uma pessoa não devem ser misturados aos de 

origem diversa”. 

O PCD tem a função de padronizar a organização dos documentos, respeitando a 

proveniência de cada fundo documental, é codificado pelo método duplex, e apresenta 3 

funções básicas à saber: 

 FUNÇÃO 1 - desenvolver diretrizes e políticas de fomento e 

desenvolvimento econômico, social e cultural  documentos que representam 

programas de governo dos candidatos, programa de governo do candidato eleito, 

programas e projetos que são gerados a partir deste programa, entre outros 

documentos; 

 FUNÇÃO 2 - gerenciar as atividades administrativas, financeiras e 

jurídicas que dão sustentabilidade à administração pública  documentos 

produzidos para atender as diversas competências/atividades, consideradas 

meio/operacionais, tais como: elaboração de atos normativos e ordinários; 

representação judicial, extrajudicial e consultoria jurídica; divulgação de ações 

governamentais; gestão de atividades administrativas, financeira e orçamentária, 

de recursos humanos, de patrimônio, de aquisição de material permanente, de 

consumo e contratação de serviços; 

 FUNÇÃO 3 - desenvolver diretrizes e políticas de Justiça e Segurança 

Pública  documentos originados para atender as competências/atividades de 

segurança pública. 

O processo de elaboração de um plano de classificação para a organização dos 

documentos produzidos pela SMHADU evidencia a necessidade de políticas 

arquivísticas no município de Rio Grande, que contemplem a estrutura necessária ao 

tratamento dos arquivos produzidos pela administração pública municipal ao longo dos 

275 anos de trajetória do município. Neste cenário, a adesão ao SIARQ/RS apresenta-se 

como uma alternativa para obtenção de apoio para a instrumentalização necessária ao 

tratamento dos arquivos. 

No que se refere à classificação dos documentos, pode-se observar que a 

segunda função do PCD do SIARQ/RS representa as atividades meio de um órgão 
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público, e está diretamente relacionada às ações desenvolvidas na unidade 

administrativa da SMHADU. A pesquisa realizada na Secretaria acerca de seu contexto 

de produção documental e o levantamento dos documentos produzidos e acumulados 

em seus arquivos remetem, em uma perspectiva indutiva no âmbito da Prefeitura 

Municipal de Rio Grande, a uma possibilidade de adotar o PCD do SIARQ/RS no 

arquivo da SMHADU e das demais Secretarias, para a classificação dos documentos 

produzidos pelas atividades meio. Apresenta-se no Apêndice A os resultados parciais de 

uma proposta de plano de classificação para a SMHADU, a partir da adaptação do PCD 

do SIARQ/RS.  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Este trabalho apresentou um exercício intelectual, resultante de um estágio não 

obrigatório, onde se analisou a possibilidade de normalização de instrumentos de gestão 

documental no âmbito da SMHADU, tendo na pesquisa/identificação do contexto de 

proveniência e do contexto de procedimentos, o mecanismo de adaptação do plano de 

classificação do SIARQ/RS às particularidades orgânico/funcionais da Secretaria. 

Foi possível constatar que a classificação funcional, cujo componente 

fundamental é a ação da entidade produtora, favorece a normalização de instrumentos 

de gestão documental, visto que corresponde a essência comum entre diversas entidades 

produtoras, ou seja, a ação.  

Acredita-se que estes resultados poderão subsidiar discussões a serem realizadas 

no decorrer do processo de definição e implantação de políticas arquivísticas para a 

Prefeitura Municipal de Rio Grande, que tenham como propósito a estruturação de 

sistemas de arquivos e gestão documental. 
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APÊNDICE A - Proposta inicial de um plano de classificação para a SMHADU apartir 

do PCD do SIARQ/RS. 

1(função)- Gerir e implementar a política habitacionais no município (atividade-

fim) 

 

Atividade 1-1  Implementar e propor ações e programas habitacionais no 

município, assim como gerir recursos do fundo municipal de habitação e interesse 

social 

 1-1-1 Implementação do Plano Local de Habitação e Interesse Social - PLHIS  

 1-1-2 Gerenciar o Conselho Municipal de Habitação e Interesse Social - CMHIS 

  1-1-1-1 Gerir o Fundo Municipal de Habitação e Interesse Social - 

FMHIS 

   

Atividade 1-2 Administrar o patrimônio imobiliário e realizar a regularização 

fundiária das áreas irregulares do município 

 

 1-2-1 Administrar o patrimônio imobiliário 

1-2-2 Regularização fundiária de áreas do município 

   

Atividade 1-3 – Promover o acesso e informar a população sobre os programas 

habitacionais, assim como realizar inscrições  e  avaliação sócio-econômicas 

 

 1-3-1 Cadastro para programas habitacionais 

 1-3-2 Avaliação da situação sócio-econômica das famílias inscritas nos 

programas habitacionais 

 

Atividade 1-4 – Manter convênios e contratos com entidades para melhor 

desenvolvimento habitacional no município  

 

 1-4-1 Firmar convênios e contratos com entidades para desenvolvimento 

habitacional 

 1-4-2 Contratar empresa para execução de obras referentes a programas 

habitacionais  

 

Atividade 1-5 -  Gerir o Banco de Materiais de Construção e dispor seus recursos à 

familias carentes ou necessitadas 

 

 1-5-1 Controle de Banco de Materiais   

 

 2 (Função) Gerenciar as atividades administrativas que dão 

sustentabilidade as finalidades da secretaria  (atividade-meio) 

 

Atividade 2-1 - Promover a preparação do Plano Plurianual de Investimentos e da  

Lei de Diretrizes Orçamentária da Secretaria; 

 

 2-1-1 Controle de Investimentos e prioridades 
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Atividade 2-2 – Adquirir materiais de consumo e permanente necessários às 

necessidades do órgão 

 

 2-2-1 Pedidos de compras e almoxarifado  

 2-2-1 Aquisição de materiais de consumo 

 2-2-2 Aquisição de bens permanentes 

 

Atividade 2-3 - Contratar serviços temporários e permanentes como meio de suprir 

às demandas e às finalidades da secretaria 

 

 2-3-1 Contratar serviços diários e mensais referente às atividades da secretaria 

 2-3-2 Contratar serviço para execução de limpeza e conservação da secretaria 

                                       

Atividade 2-4 – Controle de servidores e estagiários  

  

 2-4-1 Controle de frequência   

 2-4-2 Aquisição de Vale Transporte             

 2-4-3 Controle de Efetividade de servidores 

 2-4-4 Pagamento de bolsa estágio 

 

Atividade 2-5 – Controle de empréstimo de materiais e equipamentos 

 

 2-5-1 Requerimento de empréstimo 
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